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Resumo: Pela presente pesquisa, objetiva-se a abordagem da violência manifestada contra Isa 

Penna, política e advogada brasileira, lida através da Teoria Política Feminista, que analisa as 

relações de poder e o lugar social de quem contribui para a construção da política, por uma 

pluralidade de vozes que expressam o feminismo, na busca de igualdade e participação ativa de 

mulheres no meio político. Para isso, propomos uma pesquisa explicativa, de natureza 

qualitativa, com a técnica de análise documental, por meio de manifestações advindas da 

advogada e de notícias relacionadas ao caso, desde o acontecimento, em 2020, até 2024. Com 

o estudo, constatou-se que o caso se manifesta como a realidade do Brasil, que ainda incentiva 

a naturalização da violência contra a mulher, o que se estende à área política e à Ciência Política, 

surgindo com a necessidade do desenvolvimento da Teoria Política Feminista. 
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Abstract: The objective of this research is to address the violence manifested against Isa Penna, 

a Brazilian politician and lawyer, read through Feminist Political Theory, which analyzes power 

relations and the social place of those who contribute to the construction of politics, through a 

plurality of voices that express feminism, in the search for equality and active participation of 

women in the political environment. For this, we propose an explanatory research, of a 

qualitative nature, with the technique of documentary analysis, through manifestations from the 
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lawyer and news related to the case, from the event, in 2020, to 2024. With the study, it was 

found that the case manifests itself as the reality of Brazil, which still encourages the 

naturalization of violence against women, which extends to the political area and Political 

Science, arising with the need for the development of Feminist Political Theory. 

 

Keywords: Gender violence. Politics. Feminist Political Theory. Isa Penna. Feminism. 

 

1 Introdução 

 O presente estudo busca compreender a violência ocorrida contra Isadora Martinatti 

Penna, popularmente conhecida como “Isa Penna”, advogada e política brasileira, branca, 

declarada feminista e militante pelos direitos LGBTQUIAPN+, em que configurou-se o delito 

de importunação sexual, fundamentado no artigo 215-A do Código Penal (Brasil, 1940). 

A violência foi cometida por Fernando Henrique Cury, advogado e político brasileiro, 

que figurava como deputado estadual de São Paulo, assim como Isa Penna, no período retratado. 

Iniciado, o processo tramitou pela 18ª Vara Criminal do Foro Central Criminal da Barra Funda, 

na capital de São Paulo. E, em dezembro de 2023, obteve movimentação ao julgar e condenar 

Cury, em 1ª Instância, pelo crime de importunação sexual. 

O enfoque ao caso se dá a partir da representação que este dispõe na sociedade brasileira, 

já que advém do processo de reafirmação da violência de gênero, que impõe papel secundário 

às mulheres e dialoga diretamente com as raízes do colonialismo no país. 

Com isso, para avaliar o que levou à ocorrência do caso, compreender a decisão da pena 

e seu contexto, propomos uma pesquisa explicativa, de natureza qualitativa, com a técnica de 

análise documental, em um arquivo composto por entrevistas, depoimentos pessoais e 

manifestações similares advindas da ex-deputada, além de notícias relacionadas ao caso, desde 

o acontecimento em 2020 até 2024, momento do presente estudo. 

A respeito da pesquisa explicativa, Gil (2002, p. 42) expõe que a preocupação central 

se demonstra na identificação dos fatores determinantes ou aqueles que contribuem para que os 

fenômenos aconteçam, fazendo com que este tipo de pesquisa expresse profundamente o 

conhecimento da realidade, tendo em vista que busca explicar o motivo das coisas. 

A partir dessa elaboração, objetiva-se compreender como violência de gênero, e mais 

especificamente a violência contra a mulher e a Teoria Política Feminista são chaves teóricas 

importantes para compreender o Caso Isa Penna, além da discussão da herança colonial sobre 

este tema, que mostra-se relevante sob o aspecto político.   

Isto posto, necessário o destaque à Teoria Política Feminista, que debate acerca de teses 

elaboradas por aquelas excluídas da sociedade, ou desigualmente incluídas, e que advém em 
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conjunto ao ativismo feminista, fundamentado no alcance à igualdade de gênero (Biroli, 2017, 

p. 174), buscando expor como a construção da violência de gênero no Brasil afeta a área política 

e a atuação de mulheres neste meio, pela perspectiva das teorias feministas da política. 

   

2 Apresentação do caso 

 O episódio que deu início ao “Caso Isa Penna” ocorreu na noite de 16 de dezembro de 

2020, na Assembleia Legislativa de São Paulo (Alesp), durante a última votação do ano, em 

sessão que decidia acerca do orçamento estadual de São Paulo para o ano seguinte, 2021. O 

ocorrido foi registrado através das câmeras dispostas na casa legislativa, quando a então 

deputada estadual, Isa Penna, conversava e questionava o presidente da assembleia sobre 

quantos projetos de lei ainda seriam discutidos. Então, foi surpreendida pelo ex-deputado 

estadual de São Paulo, Fernando Henrique Cury, que na época ainda exercia o cargo, por meio 

de uma aproximação indevida e inesperada, onde este a abraçou por trás e apalpou um de seus 

seios. 

A reação da advogada foi imediata, tendo afastado o braço de Fernando Cury e o 

questionado do porquê ele estava tocando-a, também apresentando como mecanismo de defesa 

repentino a fala “sou casada”. A proposição da fala supramencionada concretiza a manifestação 

da violência de gênero em seu sentido implícito, ao mesmo tempo que se analisado constitui-se 

explicitamente, uma vez que, sendo casada ou não, uma mulher não deve ter seu corpo tocado 

sem sua permissão:   

  

A dominação masculina no mundo social se justifica pela “ordem das coisas”, na qual 

se naturalizam as relações de dominação e as diferenças socialmente estabelecidas 

entre os sexos. De igual modo, na vida cotidiana, a ordem masculina dispensa 

qualquer justificativa e a visão androcêntrica é imposta como neutra. Essa dominação 

do homem sobre a mulher é um exemplo por excelência da submissão paradoxal 

chamada de violência simbólica, aquela invisível para as vítimas e que se exerce pelas 

vias simbólicas da comunicação e do conhecimento. 

[...] 

Na dominação masculina, a violência simbólica aparece como uma violência oculta, 

que é operada por meio da linguagem, do comportamento e da representação. Além 

de se impor por meio do poder e da cultura, sua peculiar maneira de domínio auxilia 

as relações de forças (Suxberger, 2021, n.p). 

 

 Com o ocorrido, Ministério Público de São Paulo denunciou Cury pelo crime de 

importunação sexual em abril de 2021, sendo que tal denúncia foi recebida pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo em dezembro do mesmo ano.  

Ainda, a advogada abriu processo contra Fernando Cury em frente ao Conselho de Ética 

da Assembleia Legislativa, o que resultou na suspensão de seu mandato por 180 dias, fato que 

foi configurado como inédito na Casa Legislativa paulista, após 86 votos a favor e nenhum 
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contra. Juntamente à votação, foi lançada uma campanha virtual intitulada de "Por uma punição 

exemplar", pois inicialmente a pena prevista pelo Conselho de Ética era de 119 dias, o que não 

foi considerado justo pelas deputadas e deputados constituintes na época, além de outros 

ativistas e figuras públicas que aderiram à campanha. 

Além da punição de suspensão, o atual integrante do partido político “União Brasil”, 

(este pelo qual tentou reeleição, porém não alcançou o número de votos necessários), foi 

expulso de seu antigo partido da época, o “Cidadania”. O processo desenvolve julgamento, que 

teve início em 26 de julho de 2023, com a primeira audiência, que ocorreu por meio remoto, e 

que passou pelas etapas necessárias ao desenrolar do caso, tendo ocorrido em 10 de agosto do 

mesmo ano outra audiência para oitiva de quatro testemunhas de acusação e seis de defesa, 

além do próprio Cury. 

Mesmo com todas as movimentações e com a determinação de Isa Penna para que a 

situação não passasse impune, Fernando Cury alegou ele “apenas” realizou um gesto de 

gentileza para com a colega de trabalho, pedindo desculpa para “qualquer constrangimento ou 

ofensa” que pudesse ter causado, conforme divulgado pelo jornal digital Poder3603. 

Por meio das gravações, é possível notar que, antes do ato cometido por Cury, este 

conversa com Alexander Muniz de Oliveira, mais conhecido como Alex de Madureira (atual 

deputado estadual de São Paulo), que tenta segurar Fernando, antes que este possa chegar perto 

de Isa Penna, o que não conseguiu cumprir. Todavia, ao ser questionado sobre o que conversava 

com Fernando Cury antes da violência e o motivo que o fez tentar segurar o colega, o deputado 

preferiu não se pronunciar e optou por não expor o que caracterizou o assunto da conversa de 

ambos. 

Outra decorrência do caso que obteve destaque, foi o depoimento do delegado estadual 

Antônio Assunção de Olim, mais conhecido como Delegado Olim, que afirmou em um podcast, 

em 20 de abril de 2022, que a ex-deputada estadual, ao sofrer o crime, “teve sorte”, pois, a partir 

disso, embasaria sua tentativa de reeleição (Gomes, 2022). Posto isso, Isa Penna se direcionou 

ao Conselho de Ética da Alesp para que o delegado fosse punido por suas falas absurdas, porém 

o pedido teve continuidade negada, sem outras movimentações até o momento. 

                                                 
3
 CURY é notificado por assédio à Isa Penna 10 meses depois de denúncia. Poder360, 17 out. 2021. Disponível 

em: www.poder360.com.br/justica/cury-e-notificado-por-assedio-a-isa-penna-10-meses-depois-de-denuncia/. 

Acesso em: 29 set. 2024. 
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Acerca do posicionamento do Conselho de Ética da Alesp, ou seja, sobre rejeitar a 

continuidade do processo mesmo com o nível das falas de Olim, torna-se possível 

exemplificação prática, por analogia, do que afirma Ferreira e Sousa (2023, p. 33): 

 

Nesse sentido, percebe-se que o grau de reprovabilidade de uma conduta delituosa 

pode ser modulado e incutido no imaginário social por influências do próprio Estado, 

por meio de seus modos e meios de atuação, seja por políticas públicas, seja por meio 

do sistema de justiça criminal, que, por sua vez, influencia a construção de uma cultura 

da violência contra a mulher. 

 

O processo tramitou pela 18ª Vara Criminal do Foro Central Criminal da Barra Funda, 

na capital de São Paulo, e teve recente movimentação ao julgar e condenar Cury, em primeira 

instância, pelo crime de importunação sexual, aplicando pena de 1 ano, 2 meses e 12 dias de 

reclusão, em regime aberto, esta que foi substituída por duas penas restritivas de direito. Sendo 

assim, em dezembro de 2023, Cury foi condenado ao pagamento de 20 salários mínimos para 

entidades com destinação social, além de prestação de serviços comunitários pelo mesmo 

período da prisão. 

Diante ao expendido acerca do caso, verifica-se que, apesar dos inúmeros avanços 

feministas, em âmbitos gerais e no direito penal, especificamente, conforme há de ser 

explicitado, a sociedade brasileira estruturou-se em bases que exalam o machismo e o 

patriarcado, e que ainda tem muito a aprimorar. 

 

3 Introdução à perspectiva de gênero 

 

Primeiramente, cabe salientar que a violência contra a mulher se apresenta como um 

dos principais meios para expressar a violência de gênero estrutural. Portanto, importante 

diferenciação desses conceitos, tendo a violência de gênero como o mais amplo, e portanto, o 

conceito de violência contra a mulher como aquele mais restrito, como uma das formas pelas 

quais a violência de gênero se retrata (Araújo, 2008, n.p).  

A violência de gênero estrutura-se nas entranhas da sociedade brasileira, uma vez que 

sua construção se desenvolve atrelada aos ideais do colonialismo, advindos da colonização que 

ocorreu no país, majoritariamente por parte dos portugueses. Com isso, o Brasil se molda desde 

meados de 1500 conforme ditado por aqueles que dispunham do poder, sendo que isto se 

estende para todos os meios que este poder se expressa. O Direito reatualiza as heranças do 

passado colonial e que, mesmo derivadas de séculos passados, se retratam no meio social pelos 

motivos abordados por Grupp e Sá (2021, p. 02): “Se toda narrativa acompanha a perspectiva 
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do narrador, não há neutralidade nos discursos jurídicos quando estes têm sido reproduzidos 

pelo homem branco europeizado, enquanto fruto da colonialidade”. 

Outrossim, a colonização da América Latina, e portanto, do Brasil, obrigou a aceitação 

do que se considerou humano e não-humano, sendo que o homem branco ocidental foi inserido 

na primeira categoria e todos os outros grupos sociais na segunda categoria, disponíveis para 

serem explorados, resultando em dicotomias hierárquicas, tendo como exemplo as de gênero e 

racialização (Carvalho, 2020, p. 04). Desse modo, percebe-se que o colonialismo, por meio de 

seu caráter dominante, inviabilizou a manifestação igualitária de diversos grupos sociais, dentre 

estes as mulheres, e fez com que surgisse, como é característico na sociedade, um conjunto de 

ideias opostas a este movimento, que agrupadas são intituladas de pensamento decolonial. O 

pensamento decolonial objetiva a pluralidade de vozes e caminhos, e por meio dele, abre-se 

vista à tentativa de alcance da igualdade, dentro do que se faz possível ao modelo capitalista 

presente no Brasil.  

Assim sendo, verifica-se a necessidade de perpetuação desse pensamento e das demais 

movimentações advindas, como o feminismo especificamente, que também utiliza destas 

ideias, e que segue lutando contra o sexismo e o patriarcado, estes que permitem uma abertura 

às manifestações de pensamentos exemplificadas por Ferreira e Sousa (2022, p. 35):  

 

É por isso que, em contexto de crimes de estupro, há uma tendência à relativização da 

violência se forem verificados aspectos, como: a vítima se encontrava em local em 

que poderia ter-se evitado de estar (boates, bailes funk, festas); o agressor era 

conhecido da vítima (amigo, participante da mesma festa, namorado, esposo, familiar, 

etc.), a vítima não estava cuidando de  um  projeto  respeitável  (divertia-se,  não  se  

encontrava  retornando  da  igreja ou do trabalho, etc.), a vítima era jovem e saudável.  

 

Outra manifestação contrária aos movimentos mencionados e que serve como 

impulsionadora para perdurar a violência de gênero é o próprio episódio de violência contra Isa 

Penna. O Ministério Público, que atuou no processo, manifestou-se acerca da aplicação de uma 

pena maior a Cury (Sadi; Croquer, 2024), porém, como já mencionado, a condenação foi 

convertida em duas penas restritivas de direito. Sendo assim, apesar da concretização da 

condenação, nem o próprio Ministério Público tratou esta como “suficiente” para aplicar ao réu. 

Assim, percebe-se a essencialidade de abordagem do que engloba a violência de gênero, 

e em especial ao trabalho, a violência política de gênero que ocorre contra a mulher, para que 

torne-se possível compreender como se dissemina e ainda, explicitar o pensamento manifestado 

por meio das movimentações feministas, especificamente aquelas que se conglomeram na 

Teoria Política Feminista. 
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4 A violência contra a mulher na área política 

 Como retratado, as mulheres estão inseridas em um histórico de violência, sendo que 

esta se movimenta para tentar atingir todas as áreas da sociedade, dispondo como premissa a 

busca pela dominância de um grupo contra outro, e no presente projeto, dos homens para com 

as mulheres, tendo como exemplo, o próprio caso em estudo.  

Para que torne-se possível adentrar o âmbito político e expor como a violência contra a 

mulher se estrutura neste meio, serão avaliados os estudos de Vilardo e Bertolin (2023) e de 

Castro e Oliveira (2023), como principais impulsionadores da perspectiva que se pretende 

apresentar. O contexto em que se apoia a violência política de gênero pode ser compreendido 

de maneira cristalina ao citar o início da produção de Castro e Oliveira (2023, p. 256): 

 

Os direitos conquistados pelas mulheres são objeto de um processo de luta constante: 

em um primeiro momento, para que sejam reconhecidos; a partir de então, para que 

não sucumbam diante de forças resistentes. É nesse contexto que se insere o processo 

de luta ou enfrentamento à chamada violência política de gênero. Quando mulheres 

decidem participar de disputas eleitorais, elas revelam que pretendem se inserir nos 

espaços de poder como sujeitos políticos diretamente responsáveis por tomadas de 

decisão. Isso desafia a lógica opressora e sexista que relega às mulheres, em razão do 

gênero, papeis ou funções a serem desempenhados na esfera privada e não nos espaços 

públicos.  

 

A partir do supramencionado, entende-se então que dois momentos são relevantes para 

que se perceba a violência política de gênero, sendo o primeiro deles, a luta em busca do 

reconhecimento dos direitos políticos das mulheres. Acerca deste período inicial, apenas por 

meio de decreto, com o Código Eleitoral de 1932, foi alcançado pelas mulheres o direito ao 

voto, porém, com restrição àquelas casadas, apontadas como incapazes, portanto, dependiam 

de autorização dos respectivos maridos (Vilardo; Bertolin, 2023, p. 171). 

Posteriormente, o direito foi incorporado na Constituição de 1934, quando as mulheres 

passaram a ter sua cidadania política reconhecida, visto que antes deste marco não votavam 

pois não eram consideradas como portadoras de cidadania, conforme disposto por Vilardo e 

Bertolin (2023, p. 171-172). Um longo caminho foi percorrido até a promulgação da 

“Constituição Cidadã” de 1988, que finalmente consagrou os direitos civis e políticos às 

mulheres, em conjunto com o Código Civil de 2002. Durante esse caminho destacam-se a 

eleição da primeira deputada mulher, Carlota Pereira de Queiroz, e a elaboração da Carta das 

Mulheres Brasileiras aos Constituintes (Vilardo; Bertolin, 2023, p. 172). 

Também, observa-se que, com as mudanças sociais e na própria legislação, foi 

possibilitado às mulheres parar de figurar apenas na área privada, ou seja, o âmbito doméstico 

e do lar (Vilardo; Bertolin, 2023, p. 174), para adentrar a esfera pública, em especial a política, 
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instrumento social notável, como destaca Davis (2017, p. 4): "A política não se situa no pólo 

oposto ao de nossa vida. Desejemos ou não, ela permeia nossa existência, insinuando-se nos 

espaços mais íntimos". 

Em seguida, estabelece-se o segundo momento, ou seja, aquele em que faz-se necessário 

resistir à dominação masculina, para assim perpetuar a atuação das mulheres na área política, e 

lutar contra a violência política de gênero, que dispõe de fundamentos como a tentativa de 

impedir tanto o ingresso como a permanência de mulheres no meio (Castro; Oliveira, 2023, p. 

256). 

Quando realiza-se um aparte para inserir um debate sobre a violência manifestada contra 

Isa Penna, é complexo e incerto afirmar a motivação para o ocorrido, ou seja, se Cury atuou 

com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro, conforme indicado pelo Código 

Penal. 

Além disso, se também atuou para cercear um corpo político feminino: “[...]as mulheres 

são atacadas com ameaças, ofensas, intimidações e até agressões físicas e sexuais para 

desencorajar a participação feminina no processo de tomada de decisões públicas” (Castro; 

Oliveira, 2023, p. 256). Em quaisquer das situações, contribui negativamente à perpetuação da 

violência política de gênero. 

Como produto, tanto do primeiro como do segundo momento já elucidados, Castro e 

Oliveira, (2023, p. 259) apresentam dados produzidos pelo Instituto UPDATE, no ano de 2023, 

que indicam que durante os 25 anos passados entre 1997 a 2022, a representação por meio da 

eleição de mulheres na Câmara dos Deputados não se alavancou de modo significativo, isto 

pois passou de 6,6% para 14,8%. Outrossim, quando as autoras abordam as eleições do ano de 

2022, percebem que apenas 91 mulheres foram eleitas na Câmara dos Deputados e 10 mulheres 

foram eleitas no Senado. Então, quando expõem sobre o poder executivo, dispõe-se que duas 

mulheres, dentre os 26 estados e o Distrito Federal, atuam como governadoras na 57ª 

legislatura. 

Tendo em vista séculos de opressão e supressão do desenvolvimento dos direitos das 

mulheres, Bourdieu (1989, p. 07-08) elenca acerca do poder simbólico que se dispersa no corpo 

social por uma aceitação implícita da imposição de lugares de pertencimento, ou seja, limitação 

de esferas tanto para homens quanto para mulheres, e que se apresenta como um poder invisível 

e aceito, vez que a sociedade não deseja saber que está sujeita a este ou que exerce tal. Com 

isso, esse poder simbólico surge na política nacional e então, se retrata por meio da aceitação 

de que apenas os homens devem exercer os cargos de poder. 
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Ademais, um fator tecnicamente recente também contribui na assistência da promoção 

de campanhas eleitorais e manifestações políticas, ou seja, o uso constante da internet e de 

outros meios de comunicação. Esta ponte facilitadora pode ser vista como um meio democrático 

ao alcance do direito de liberdade de expressão, porém, também representa a possibilidade de 

disseminar fake news e discursos de ódio. 

Como discutido por Castro e Oliveira (2023, p. 262), na tentativa de desqualificar as 

mulheres que ousam adentrar o campo político, surgem críticas e “apontamentos” direcionados 

à vida pessoal, à sexualidade, à aparência, à maternidade e a qualquer outro assunto, menos 

àqueles relacionados à própria atuação política, ao contrário dos homens que se inserem no 

meio, sendo estes criticados por ideologias ou posições. 

A exemplo desta expressão do preconceito que se impregna na estrutura social, tem-se 

o caso de Dilma Rousseff, ex-presidenta do Brasil e vítima de perseguição política de gênero 

manifesta através de ofensas e ataques misóginos objetivando impedir a conclusão de seu 

segundo mandato, o que se consolidou, tendo em vista que foi destituída do poder em 2016, 

após ser submetida a um processo de impeachment (Castro; Oliveira, 2023, p. 264). Com isso, 

a misoginia se evidenciava e era levada adiante às próximas eleições presidenciais nacionais, 

marcadas pela ridicularização e desqualificação de candidatas nos moldes acima descritos, ou 

seja, com parcelas da sociedade utilizando-se de fragmentos da vida pessoal de mulheres para 

embasar ataques “políticos”, sem considerar as consequências que esses movimentos geram 

como um incentivo à falta de participação e inclusão feminina na política, o que interfere na 

efetivação do pluralismo político e no alcance de um Estado Democrático de Direito (Castro; 

Oliveira, 2023, p. 266). 

Como meios de exercer as previsões constitucionais supramencionadas, ou seja, o 

pluralismo político e o Estado Democrático de Direito surgem as ações afirmativas e as cotas. 

Assim, Vilardo e Bertolin (2023, p. 175) destacam que por meio da IV Conferência 

Internacional sobre a Mulher, ocorrida em Pequim no ano de 1995, verificou-se a ampliação da 

participação política das mulheres em variados países, advinda por meio da implantação da 

política de cotas, fator que chamou atenção de maneira positiva e que, posteriormente, foi 

adotado ao redor do mundo por aqueles que ainda não a colocavam em prática.  

Destarte, o Congresso Nacional do Brasil se movimentou nesse sentido e a ex-deputada 

Marta Suplicy fez a proposição de um projeto de lei que concentrava como cota mínima para 

participação de mulheres na candidatura a quantia de 30%, que foi parcialmente acolhida nas 

eleições municipais, pois a quantia foi reduzida para 20% Vilardo e Bertolin (2023, p. 175). A 
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partir disso, foi aprovada a lei nº 9.100/95, prevendo cotas eleitorais de gênero, e em ato 

contínuo, a lei nº 9.504/97, esta que majorou as cotas no percentual inicialmente proposto, ou 

seja 30% (Vilardo; Bertolin, 2023, p. 175).  

Porém, apesar da aprovação das leis citadas, surgiu um problema acerca da interpretação 

da redação das legislações, visto que se utilizavam da palavra “reservadas”, e com isso, os 

partidos apenas deixavam as vagas em reserva mas não agiam de modo a incluir mulheres nestes 

espaços, fazendo com que a lei nº 12.034/2009 fosse essencial, vez que alterou a lei nº 9.504/97 

para trocar a palavra “reservadas” por “preencherá”, além de garantir o  mínimo de 30% e o 

máximo de 70%  para candidatura de mulheres, por partidos e coligações, à Câmara dos 

Deputados, à Câmara Legislativa e às Câmaras Municipais e ainda, o percentual mínimo 

equivalente a 5% do Fundo Partidário para direcionamento a um programa de engajamento e 

incentivo à  participação  das  mulheres  na  política (Vilardo; Bertolin, 2023, p. 175-176).  

Assim, surgiu a lei nº 13.165/15, que propôs o mínimo de 5% e o máximo de 15% do 

fundo partidário para o programa de incentivo às campanhas eleitorais de mulheres, 

obrigatoriamente, e que tornou mais branda a sanção daqueles partidos que não cumpriam com 

as porcentagem determinadas, tendo em vista que a multa passou de 2,5% sobre o valor total 

do Fundo Partidário para 12,5% sobre o valor total destinado ao programa, sendo que esta 

apenas se aplicaria ao partido que não aplicasse essa quantia no exercício financeiro seguinte 

(Vilardo; Bertolin, 2023, p. 176).  

Com a ação do Supremo Tribunal Federal, através da Ação Direta de  

Inconstitucionalidade (ADI 5617) proposta pela Procuradoria Geral da República, a lei nº 

13.165/15 foi julgada inconstitucional, porque não alcançava o princípio constitucional de 

igualdade social e partidária, e assim, foi determinado que a cota eleitoral de gênero referente 

a 30% deveria ser proporcional aos recursos do Fundo Partidário, desse modo, se as 

candidaturas femininas fossem em maiores números, tem-se o acesso a maiores números de 

recursos do Fundo Partidário (Kamada, 2019 apud Vilardo; Bertolin, 2023, p. 176). 

Apesar de todas as inovações positivas que o programa de cotas eleitorais femininas 

propuseram e a essencialidade de sua permanência, Castro e Oliveira (2023, p. 259) apontam 

que, lamentavelmente, estas não são suficientemente efetivas à inclusão da participação de 

mulheres, já que não conseguem garantir a eleição deste grupo e ainda, em relação àquelas 

eleitas, não são asseguradas à possibilidade de mobilizar suas pautas e propostas, sendo 

necessária a promoção da competitividade e maior acesso aos recursos partidários. 
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Outrossim, o Congresso Nacional, no ano de 2021, aprovou as leis nº 14.192 e 14.197 

que criminalizam atuações que diretamente se referem à violência política de gênero, pois a 

primeira acrescentou o artigo 326-B ao Código Eleitoral, e propõe a pena de 1 a 4 anos de 

reclusão e multa àqueles que cometerem assédio, constrangimento, humilhação, perseguição ou 

ameaça para impedir ou dificultar a campanha eleitoral ou o mandato eletivo de mulheres, além 

de proibir propagandas eleitorais que incentivem  a  discriminação ou diminuição de mulheres, 

exigindo dos partidos políticos a inclusão de meios de prevenção e combate de violência deste 

gênero em seus estatutos (Castro; Oliveira 2023, p. 268).  

Já a segunda lei mencionada declarou de modo abrangente normas que tipificam crime 

contra o Estado Democrático de Direito, por meio do artigo 359-P do Código Penal, o ato de 

restringir, impedir ou dificultar, com a imposição de violência física, sexual ou psicológica, a 

prática de direitos políticos a qualquer indivíduo por razões de sexo, raça, cor, etnia, religião 

ou procedência nacional, implicando pena de 3 a 6 anos de reclusão e multa, além da pena 

correspondente à violência (Castro; Oliveira, 2023, p. 269). Apesar da importância de 

aprovação de ambas as leis, a violência contra a mulher é a realidade social brasileira, sendo 

assim, reflete o âmbito político como já retratado, e assim, dispõe de ligação direta com o 

sistema penal. Neste viés, ao mesmo modo que o meio político apresenta mudanças atreladas a 

essencialidade de debater gênero, o sistema penal também se encontra em construção de 

melhora. 

Posto isso, salienta-se que a violência política de gênero ainda prevalece, e as leis 

supracitadas que criminalizam condutas relacionadas ao tema ainda operam de forma 

simbólica, visto que não foram materializadas na realidade da política brasileira (Castro; 

Oliveira, 2023, p. 269).  As autoras exemplificam o efeito simbólico ao dispor das diversas 

denúncias apresentadas ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar entre janeiro de 2022 e 

junho de 2023, ou seja, que ocorrem entres os membros do próprio Congresso Nacional e após 

aprovação e promulgação das leis nº 14.192 e nº 14.197, ambas do ano de 2021 e voltadas para 

combater a violência política de gênero. 

Sai a importância de aumento dos incentivos ao aumento da participação feminina na 

política, tanto financeiramente como de outros modos possíveis, tais como a proposição de um 

novo modelo de cotas que possa garantir a eleição de mulheres e o maior destaque à propagação, 

em meios de comunicação, de modelos de gestão que possam prevenir e combater a violência 

política de gênero, por exemplo, para que as mudanças deixem de ocorrer simbolicamente e 

passem a ser um instrumento prático de alcance a equidade de gênero. 
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5 Teoria Política Feminista 

Antes de adentrar sua construção histórica e seus alcances no corpo social brasileiro, 

abordemos o objeto de estudo da Teoria Política Feminista, segundo Biroli (2017, p. 174-175), 

que estabelece que o objeto central das teorias feministas não são as mulheres estritamente, mas 

sim as relações de poder e as instituições nas quais estas são inseridas com desvantagens, e 

também as posições que exercem nos movimentos sociais que são organizados por bases 

epistemológicas e políticas (Biroli, 2017, p. 175). 

No século XIX, os movimentos feministas iniciaram sua construção histórica, e com 

isso, a Teoria Política vem sendo moldada a partir destes movimentos, que mesmo com as 

diversas correntes, baseiam-se em princípios comuns, como a emancipação feminina, por 

exemplo (Silva, 2019, p. 10).  

As produções advindas do movimento do feminismo contribuem diretamente à 

estruturação da democracia, e no âmbito político em específico, criam conexão com a Ciência 

Política, a participação de mulheres na política e a visão de gênero, esta que impacta o progresso 

de um dos princípios em que se embasam as correntes feministas, ou seja, o empoderamento 

feminino (Silva, 2019, p. 14). De forma que o movimento do feminismo sempre se entrelaçou 

com a política e a Ciência Política, o que, de acordo com Pateman (1989, p. 13 apud Biroli 

2017, p. 185), foram disciplinas mais resistentes à perspectiva de gênero quando comparadas a 

outras, e isto por uma visão ortodoxa da política, que normaliza o poder dos homens para com 

as mulheres, e assim, não categoriza o fato como um problema a ser analisado.  

O início das publicações acerca do feminismo na Ciência Política ocorreu na década de 

1970, com posterior majoração significativa no final de 1980 e começo de 1990, sendo que tais 

publicações estariam inscritas em três movimentos, sem perspectiva de progresso, como 

discorre Zerilli e Carroll (1993 apud Sarmento, 2017, p. 23): 

 

O primeiro deles é (a) crítica à exclusão, invisibilização ou apolitização das mulheres 

como atores políticos, com a naturalização de papéis sexuais, aceitação sem 

questionamento da dicotomia “público x privado” e a reiteração, em teorias ou 

pesquisas empíricas, do pouco interesse ou envolvimento feminino com questões 

públicas. O que se reflete também na pouca presença de mulheres como autoras de 

referência no campo disciplinar. 

Um segundo movimento é o que as autoras chamam de (b) introdução das mulheres 

no sistema científico a partir dos enquadramentos dominantes, com produções 

feministas que passaram a provocar o conhecimento construído pelo mainstream, 

apontando como este não refletia a experiência específica das mulheres. Os trabalhos 

sobre a necessidade de cotas eleitorais são ilustrativos desse momento. O terceiro é a 

(c) reconceituação de questões centrais, com não só o diagnóstico da ausência, mas a 

estruturação de instrumentos e conceitos específicos para entender a hierarquia de 

gênero que marca as práticas democráticas.  
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A partir disso, torna-se acessível compreender que a Teoria Política Feminista não é 

unificada por suas teorias constituintes, mas sim, advém de uma pluralidade de vozes, estas 

que, conforme Biroli (2017, p. 188) trazem consigo a possibilidade de conexão entre quem fala 

e o mundo do qual se fala, entre a teoria e as concepções políticas manifestadas por meio dela. 

Com isso, a autora pretende exaltar a importância deste eixo central dos questionamentos 

teóricos feministas, ou seja: “...a atenção ao ponto de vista, à perspectiva, à posição social 

relativa e à dimensão de gênero da produção material tanto quanto da do conhecimento” (Biroli, 

2017, p. 188).  

Ainda, sobre a necessidade de verificar de qual perspectiva se origina um fundamento, 

Biroli (2017, p. 188) situa que muito tem se falado sobre um mundo empírico idealizado por 

teóricos, porém, este próprio vem do ponto de vista daqueles que não sofreram com as 

desvantagens da dominação masculina, o que exemplifica o dever de, ao buscar estudar teoria 

política, perguntar sobre o lugar social daquele que tematiza política, além de simplesmente 

questionar o embasamento tradicional da construção de pensamento.  

Desse modo, a visão feminista problematiza a ponte estabelecida entre o “normativo” e 

o “empírico”, vez que entre os diversos problemas, se propõem os recortes da realidade social, 

que são demonstrados através de dados ou referências que se situam pelo modo empírico, 

porém, para análises teóricas, ou ainda, nas avaliações do “indivíduo” e suas relações sociais, 

haja vista que nas sociedades estruturadas na desigualdade de gênero, as experiências 

vivenciadas entre homens e mulheres são completamente diferentes (Biroli, 2017, p. 189). 

Apesar do mencionado, a autora entende como possível ultrapassar a dicotomia criada entre as 

duas categorias (2017, p. 190-191). 

Com isso, um discurso pretensamente neutro e promotor da igualdade transmitido por 

séculos e confirmando a estrutura social se reflete na Ciência Política e na prática da política 

atual, o que também deve ser ultrapassado. 

Portanto, se ainda há muito a ser feito em direção ao combate da violência contra a 

mulher em um âmbito geral, o mesmo ocorre quando avaliado o âmbito político 

especificamente, e assim, a construção da Ciência Política e da Teoria Política Feminista, vez 

que: “Ao jogar luz sobre dimensões do mundo empírico significativas nas experiências das 

mulheres, as teorias feministas reconfiguram, ao mesmo tempo, as fronteiras da política e a 

compreensão das identidades dos agentes políticos” (Biroli, 2017, p. 192). 

Desse modo, o corpo social da atualidade necessita de melhorias gerais quando 

considerada a categoria de gênero em foco. Sendo assim, o que brevemente constitui-se como 
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essencial reafirmar é que, como disciplina Biroli (2013, p. 83), as concepções individuais, na 

verdade, podem ser objeto da expressão opressora que torna naturais princípios desvantajosos, 

que impõem posições subalternas. Este é o caso do Brasil como um todo, pelas consequências 

da organização do colonialismo, o que se mobiliza na violência manifestada contra Isa Penna, 

objeto deste estudo, e isto após séculos.  

O episódio ocorrido contra a política brasileira ainda repercute na atualidade, visto que, 

após a condenação, foi confirmado pelos advogados de Cury que o processo seria encaminhado 

à segunda instância, visto que dispunham da vontade de pleitear revisão de sentença, por meio 

de recurso de apelação, no próprio mês de junho, quando foram repassadas tais informações 

(Sadi; Croquer, 2024).  

Ademais, ao buscar o nome “Isa Penna” pela internet, todas as notícias recentes se 

vinculam ao processo em questão, e ainda, o Instagram da advogada, o qual esta se utilizava 

para permanecer ativa com as seguidoras e seguidores, apresenta como últimas duas postagens 

um comunicado, em 27 de março de 2023, notificando que permaneceria fora das redes sociais 

pela exaustão devido aos abusos e violências vividas, tanto durante o exercício de seu cargo, 

quando ocorreu o crime de importunação sexual, tanto após esse período, e a segunda postagem, 

uma publicação, em 06 de dezembro de 2023, anunciando a condenação de Fernando Cury 

(Penna, 2023). 

Dessarte, possível visualizar o impacto que o delito ocasionou na vida de Isa Penna, e 

como ele se repercute nas redes de comunicação até o ano de 2024, sendo que a relevância de 

sua discussão se atribui ao fato de como o crime de importunação sexual está sendo tratado em 

meio a sociedade brasileira. Em 24 de setembro de 2018, foi sancionada a lei federal nº 13.718, 

que altera o Código Penal para tipificar crimes e definir causas de aumento de pena daqueles 

realizados contra a dignidade e liberdade sexual, entre eles, tipificar o crime de importunação 

sexual, que impõe pena de 1 a 5 anos de reclusão, se não constituir crime mais grave. 

Apesar da condenação de Cury ter sido convertida em duas penas restritivas de direito, 

mesmo com o próprio Ministério Público tendo manifestado a vontade de aplicação de uma 

pena maior, como anteriormente mencionado, visto que pleiteava a pena máxima atribuída ao 

crime pois afirmou que o réu estava em exercício de mandato, que deveria ter sido cumprido 

com dignidade; deve-se notar a maior atenção que está sendo dada aos casos de importunação 

sexual, principalmente associada a maior mobilização dos movimentos feministas, mesmo que 

a violência contra a mulher continue a perpetuar-se na sociedade, sendo necessário o que cita 



 

HUMANIDADES & TECNOLOGIA (FINOM) - ISSN: 1809-1628. vol. 59 – jul/set. 2025 

Doi   10.5281/zenodo.16729952                                                                                                           

68 

Davis (2018, p. 56): "Não acho que tenhamos alternativa além de permanecer otimistas. O 

otimismo é uma necessidade absoluta". 

Com o maior enfoque à não normalização de atos criminosos, em especial aqueles 

classificados como importunação sexual, foi iniciada a “Jornada LIS-Lei de Importunação 

Sexual” (2019, n.p), pela Think Olga, organização não governamental (ONG) que atua em meio 

às questões de gênero, em conjunto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) e ao 

iJuspLab, laboratório de inovação do mesmo tribunal. A partir dessa parceria foi elaborada uma 

cartilha no ano de 2019, para explicar a criação da lei, apresentar dados dos casos de 

importunação sexual, e dispor da necessidade de sancionar a lei elencada, em meio a um corpo 

social advindo de séculos de inserção na expressão do patriarcalismo: 

 

A violência de gênero produz-se e reproduz-se nas relações de poder onde se 

entrelaçam as categorias de gênero, classe e raça/etnia. Expressa uma forma particular 

de violência global mediatizada pela ordem patriarcal, que delega aos homens o 

direito de dominar e controlar suas mulheres, podendo para isso usar a violência. 

Dentro dessa ótica, a ordem patriarcal é vista como um fator preponderante na 

produção da violência de gênero, uma vez que está na base das representações de 

gênero que legitimam a desigualdade e dominação masculina internalizadas por 

homens e mulheres (Araújo, 2008, n.p). 

 

Portanto, a partir da sanção da lei federal nº 13.718 (Brasil, 2018), e da mobilização do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), do iJuspLab e da ONG, Think Olga (2019), 

faz-se viável compreender a maior relevância do tema à sociedade, mesmo que ainda sejam 

necessárias melhorias para o alcance da concretização dos direitos de igualdade, previstos pela 

Constituição Federal, com destaque ao artigo 5º, inciso I (1988). 

Nessa perspectiva, se retrata em sociedade a violência política de gênero, e ainda, como 

a Teoria Política Feminista luta contrariamente a permanência de sua disseminação, e isto pois, 

sob o enfoque da violência política de gênero, além do histórico que inviabiliza a inserção no 

meio político de modo igualitário, quando este local é alcançado, a permanência também é 

dificultada, sendo que o ocorrido é respaldado na construção colonial do país, com a 

normalização de ações misóginas e criminosas, vez que apenas em 2018 o Código Penal foi 

alterado para tipificar o crime de importunação sexual, e que muito ainda se deve caminhar para 

o alcance de uma sociedade neutra. 

Já sob o olhar da Teoria Política Feminista, mais especificamente, é pela falta desta 

neutralidade buscada por aquelas e aqueles que tentam mobilizar o movimento do feminismo, 

entre outros obstáculos impostos, que a violência contra Isa Penna se manifestou e se perpetua, 

em outros moldes e com outras vítimas, como já retratado no presente estudo ao mencionar 

Biroli (2013, p. 91), que aponta, tanto à teoria como à prática política, a continuidade das 
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hierarquias e desigualdades como o meio de permanecer estipulando barreiras e chances 

desigualmente, onde os homens se sobrepõem as mulheres em vantagens oferecidas. 

A partir disso, exemplifica-se a problemática acerca do “normativo” e do “empírico”, 

onde pelo recorte prático da realidade, evidencia-se a violência contra Isa Penna, e no meio 

teórico, em âmbito geral, não são compreendidas as diferenças entre as vivências levadas até o 

momento em destaque, o que é explorado pela Teoria Política Feminista. 

 

6 Conclusão 

A partir do caso da violência perpetrada em âmbito público e político contra Isa Penna, 

política e advogada brasileira, feminista e militante pelos direitos LGBTQUIAPN+, conclui-se 

como a estruturação da violência de gênero e, em especial, da violência contra a mulher, ocorre 

a partir de um processo de secundarização do “papel” da mulher na sociedade atual. 

A realidade pela qual o Brasil se apresenta, perante a inclusão no sistema capitalista do 

século XXI, advém de uma construção ocorrida com base no colonialismo e com ideais 

desiguais e específicas para cada grupo social, onde se destacava a inviabilização da expressão 

de determinadas vozes constituintes brasileiras. Sendo assim, percebe-se a movimentação da 

violência colonial até a violência da atualidade, que mesmo ocorrentes em épocas diferentes, 

tem como base a busca pela dominância de um grupo contra outro, e no caso, dos homens sobre 

as mulheres, destacando o patriarcado, o machismo e a desigualdade, que se expressam no 

cotidiano, tendo como exemplo, o própria caso de Isa Penna. 

Dessa forma, também se explicitou a participação das mulheres na política, sendo que, 

apesar dos avanços conquistados objetivando a igualdade de gênero, há um longo caminho 

ainda a ser percorrido para a integralização na sociedade de maneira estrutural, que entenda a 

necessidade de incluir as mulheres nos espaços de poder, e assim, na política, sendo que se 

verificam como indispensáveis maiores incentivos para majorar a participação feminina na 

política, e que estes não se limitem apenas ao lado financeiro, mas sim, com outras práticas, 

como uma nova proposta de cotas eleitorais, por exemplo. 

Outrossim, também pôde ser visualizada a manifestação desta violência no campo da 

Ciência Política, ressaltando a importância das teóricas feministas apresentando suas 

perspectivas e compactuando à construção da Teoria Política Feminista que, mesmo com sua 

pluralidade de ideias, coaduna com a noção de que não é eficiente apenas inserir a categoria de 

gênero nas discussões, mas sim, mudar o que constitui-se em sua estruturação. 
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A Teoria Política Feminista aborda a relação entre gênero e poder político, e desta 

ligação se sobressai como produto a desigualdade, e por este motivo que também se fez 

necessária a menção de sua construção histórica e sua relevância no meio político, visto que 

objetiva identificar e combater a discriminação imposta pelas estruturas políticas, o que 

interfere diretamente na interpretação do ocorrido com Isa Penna. 

Portanto, verifica-se a importância da continuidade de explorar a permeação do 

feminismo e de outros movimentos sociais que se fundamentem na igualdade, com enfoque ao 

gênero e outros marcadores sociais da diferença para que garantam a diversidade e espaço na 

arena política e para que não sigamos reproduzindo a violência, e casos como o de Isa Penna 

não se repitam pela história brasileira. 
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